Lei n.º  43 de 02 de dezembro de 1989.

“ Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Paty do Alferes para o Exercícios de 1990.”


A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI:


Art. 1º - O orçamento municipal para o exercícios financeiro de 1990, estima a receita em NCz$ 17.307.000,00 (Dezessete Milhões, Trezentos e Sete Mil Cruzados Novos) e fia a Despesa em igual importância.


Art. 2º - A Receita será realizada com base no produto do que for arrecadado na forma da legislação em vigor, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITA CORRENTES

1.1 – RECEITA TRIBUTÁRIA 



NCz$     1.138.603,00

1.2 – RECEITA PATRIMONIAL 



NCz$     3.353.959,00

1.3 – TRANSFERÊNCIA CORRENTES 


NCz$     7.976.124,10

1.4 – OUTRAS RECEITAS CORRENTES 


NCz$          99.485,00





TOTAL:
   


NCz$   12.568.171,10

2 – RECEITA DE CAPITAL

2.1 – OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 


NCz$     4.738.828,90





TOTAL:



NCz$     4.738.828,90





TOTAL GERAL:

NCz$  17.307.000,00


Art. 3º - A Despesa está fixada segundo a discriminação constante dos anexos que apresentam sua composição por órgão e Unidade Orçamentárias a saber:

PODER LEGISLATIVO – CÂMARA MUNICIPAL 10

1011 – PLENÁRIO DA CÂMARA



NCz$    700.000,00

1012 – SECRETÁRIA DA CÂMARA.


NCz$    852.346,50





TOTAL:



NCz$ 1.552.346,50

PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL 20

2021 – GABINETE DO PREFEITO



NCz$     1.429.441,05

2022 – SECRETÁRIA M. DE ADMINISTRAÇÃO

NCz$     2.328.519,75

2023 – SECRETÁRIA M. DE FAZENDA


NCz$     1.094.950,83

2024 – SECRETÁRIA M. SAÚDE E D. SOCIAL

NCz$     1.776.173,25

2025 – SECRETÁRIA M. EDUCAÇÃO, C. E. LAZER 
NCz$     3.908.011,85

2026 – SECRETÁRIA M. OBRAS e S. PÚBLICOS

NCz$     4.657.039,50

2027 – SECRETÁRIA M. DE TURISMO 


NCz$        232.851,97

2028 – SECRETÁRIA M. DE AGRICULTURA 

NCz$        327.665,30






TOTAL:
          

NCz$   15.754.653,50






TOTAL GERAL

NCz$   17.307.000,00


Art. 4º - O Poder Executivo no interesse da administração, poderá designar órgãos centrais para movimentar as dotações atribuídas as unidades orçamentárias.


Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da legislação aplicada à espécie, a abrir Créditos Adicionais Suplementares no decorrer do exercícios de 1990, até o limite de 30% (trinta por cento) do total fixado para a despesa, para atender a reforços de dotação que se tornarem insuficientes.


Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado, a tomar as medidas necessárias para prover a redistribuição de saldo de dotações consignadas nas Unidades Orçamentárias e respectivas Categorias Econômicas, em virtude de alteração na Estrutura Organizacional da Prefeitura.


Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado, a tomar as medidas necessárias para ajustar os dispêndios à efetiva compatibilidade da Receita, afim de manter na execução, o perfeito equilíbrio orçamentário.



§ 1º - Durante a execução orçamentária, poderão ser contratadas operações de Créditos por antecipação da Receita, nos limites e condições previstas na legislação vigente.



§ 2º - O Poder Executivo dará imediata ciência ao Poder Legislativo, sobre as operações de Créditos por antecipação da receita que contratar dentro de limite acima autorizado.


Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado em decorrência de previsão de excesso de arrecadação, a abrir crédito suplementares as despesas previstas nesta lei.



§ 1º - Os valores das previsões de excesso de arrecadação, serão incorporados as despesas na mesma proporção da distribuição inicial, respeitadas as fontes.



§ 2 – O percentual a que se refere no art. 5º, passará a incidir sobre o valor acrescido pelos créditos suplementares abertos na forma deste artigo.


Art. 9º - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 1990, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Paty de Alferes, em 02 de dezembro de 1989.

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

· Prefeito Municipal-

